V CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO

 TRABALHO DA 24ª REGIÃO – MATO GROSSO DO SUL

PROVA I

01) O Juiz do Trabalho está autorizado a decidir com apoio em usos e costumes ou no direito comparado naqueles casos em que há falta de norma específica legal ou contratual. Deverá o Juiz do Trabalho observar que, em tais casos (assinale a alternativa correta):
a) o exclusivo interesse do empregado prevalecerá sobre o interesse público. 

b) o interesse de classe e particular prevalecerá sobre o interesse público. 

c) o interesse público sempre prevalecerá sobre interesse de classe ou particular. 

d) o interesse público não prevalecerá sobre o interesse sindical. 

e) o interesse particular será equiparado ao interesse de classe, prevalecendo sobre o interesse público. 

02) Analise as afirmações e assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:
a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Não é devido o aviso prévio decorrente da extinção do estabelecimento. 

II) Não é devido o aviso prévio na rescisão decorrente do término do contrato de experiência com cláusula assecuratória de rescisão recíproca. 

III) Não é devido o aviso prévio na rescisão do contrato de trabalho por pedido de dispensa cujo tempo seja inferior a um ano. 

IV) Não é devido o aviso prévio na rescisão decorrente da suspensão das atividades em virtude da decretação da falência. 

V) Não é devido o aviso prévio na rescisão indireta do contrato de trabalho. 

03)  Faça a correlação e indique na folha de repostas a seqüência correta:

1) prestação de serviço militar obrigatório;

2) exercício de encargo público;

3) suspensão disciplinar por prazo não superior a 30 dias;

4) exercício de mandato sindical, sem convenção em contrário;

5) doença com afastamento até 15 dias; 

6) afastamento por dois dias em razão de falecimento de pessoa que, declarada na CTPS do empregado, viva sob sua dependência econômica.

I) Causa suspensiva (em sentido estrito) do contrato de trabalho.

II) Causa interruptiva do contrato de trabalho.

a) 1.II – 2.II – 3.I – 4.I – 5.I – 6.I

b) 1.I – 2.II – 3.I – 4.II – 5.II – 6.I

c) 1.II – 2.I – 3.I – 4.II – 5.II – 6.II

d) 1.I – 2.I – 3.I – 4.I – 5.II  – 6.II

e) 1.I – 2.II – 3.II – 4.I – 5.II – 6.I

04) Em relação à duração normal da jornada diária de trabalho, faça a correlação e indique na folha de respostas a seqüência correta:
1. Radialistas (cenografia e caracterização)

2. Jornalistas profissionais 

3. Radialistas (autoria e locução)

4. Telegrafistas e Telefonistas

5. Atividades em minas e subsolos

6. Operadores cinematográficos 

I) Sete (7) horas 

II) Seis (6) horas

III) Cinco (5) horas

IV) Quatro (4) horas

a) 1.II – 2.III – 3.I – 4.II – 5.I – 6.II

b) 1.III – 2.IV – 3.IV – 4.IV – 5.III – 6.III

c) 1.IV – 2.IV – 3.III – 4.I – 5.IV – 6.IV

d) 1.I – 2.II – 3.I – 4.III – 5.I – 6.I

e) 1.I – 2.III – 3.III – 4.I – 5.II – 6.II

05)  Marque a resposta correta:

a) À luz da Constituição Federal de 1.988 (art. 7º, VI), está revogada a autorização da lei 4.923/65 para que o empregador, face à conjuntura econômica adversa e mediante acordo com o respectivo Sindicato obreiro, reduza a jornada de trabalho e os salários correspondentes de seus empregados;

b) Em vista do disposto no art. 7º, VI, da Constituição de 1.988, está revogada a autorização do art. 503, da CLT, para que o empregador, em caso de força-maior ou prejuízos devidamente comprovados e sem acordo sindical, produza a redução geral dos salários dos empregados da empresa, proporcionalmente aos salários de cada um;

c) A sucessão de empregadores toma em consideração três fatos: a continuidade da prestação do trabalho; a mudança na titularidade do estabelecimento (ou a plena transferência do controle da pessoa jurídica); a inexistência de oposição formal expressa pelos empregados, através do Sindicato;

d) A renúncia a direitos trabalhistas não é, em geral, tolerada no curso do contrato. Se feita previamente à contratação, desde que formalizada por escrito, quando ainda não configurada a subordinação inerente à relação de emprego, é a renúncia, nesses casos, comumente admissível;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

06) Marque a alternativa correta:

a) A teoria da relação de trabalho parte do princípio de que a vontade e a liberdade contratual configuram vértice da constituição e desenvolvimento da relação empregatícia, ao passo que esses dois elementos (liberdade e vontade) não teriam relevância, segundo a concepção da moderna teoria contratualista;

b) Configurados os pressupostos seguintes: trabalho prestado por pessoa física, com pessoalidade; em situação de subordinação; onerosamente, está tipificada a relação empregatícia;

c) A subordinação é encarada sob o prisma objetivo e sob o prisma subjetivo, configurando-se a relação de emprego apenas quando presentes, no caso concreto, as duas dimensões (a objetiva e a subjetiva);

d) As normas reguladoras da sucessão trabalhista confirmam o princípio da pessoalidade recíproca da relação de emprego, com a infungibilidade de seus dois sujeitos integrantes;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

07) Marque a resposta correta:

a) Sendo o contrato de trabalho essencialmente consensual e informal, torna-se permitido que a forma escrita seja substituída por prova testemunhal nos casos de contratos de estágio e de trabalho temporário;

b) A característica básica (e específica) da teoria das nulidades, no Direito do Trabalho, reside no fato de a nulidade (mesmo absoluta) em geral produzir efeitos “ex tunc”, raramente os produzindo “ex nunc”;

c) O contrato a prazo fixo não se indetermina se prorrogado uma única vez, no lapso temporal máximo de dois anos. Mas será considerado por prazo indeterminado aquele contrato a termo que suceder, dentro de seis meses, a outro contrato a termo, salvo se a expiração desse dependeu da execução de serviços especializados ou da realização de certos acontecimentos;

d) A existência de cláusula de não-concorrência e a presença de informações de mercado ao Vendedor, pela empresa, dá configuração ao caráter empregatício do vínculo entre as partes, afastando a figura do Representante Comercial regido pela lei 4.886/65;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

08) No chamado “factum principis”, em que a paralisação temporária ou definitiva do trabalho é motivada por ato de autoridade municipal, estadual ou federal, ou pela promulgação de lei ou resolução que impossibilite a continuação da atividade, segundo o “caput” do art. 486 da CLT, prevalecerá o pagamento da indenização, que ficará a cargo do governo responsável. E, na forma do § 1º do mesmo artigo, em sendo invocado o “factum principis”, a Justiça do Trabalho notificará a pessoa de direito público apontada como responsável para que, no prazo de trinta dias, alegue o que lhe for do interesse, passando a figurar no processo trabalhista como (assinale a alternativa correta):

a) assistente simples ou adesiva;

b) assistente litisconsorcial;

c) opoente;

d) litisconsorte;

e) chamada à autoria.

09)  Salário não pode ser penhorado. Tal impedimento decorre do princípio da:

a) Integralidade;

b) Irredutibilidade;

c) Irrenunciabilidade;

d) Intangibilidade;

e) n.d.a.

010)  Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo:

a) deixar de trabalhar, com percepção do salário, por mais de trinta dias em virtude de paralisação parcial ou total dos serviços da empresa;

b) deixar o emprego e não for readmitido dentro de trinta dias subsequentes à sua saída;

c) permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, por mais de sessenta dias;

d) tiver percebido da Previdência Social prestações de acidentes de trabalho ou de auxílio-doença por mais de três meses, embora descontínuos;

e) n.d.a.  

     Nas questões 11 à 13 encontram-se cinco (5) afirmações em cada uma. depois de analisá-las, em relação ao que dispõe o Código de Processo Civil, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Compete ao advogado, ou à parte quando postular em causa própria, comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de endereço e, se infringir tal preceito, reputar-se-ão válidas as intimações enviadas, em carta registrada, para o endereço constante dos autos.

II) Sendo comum às partes o prazo, só em conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos poderão os seus procuradores retirar os autos.

III)   Em relação à alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, o adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária.

IV) A sentença, proferida entre as partes originárias, estende seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.

V) É autorizada a suspensão do processo por convenção das partes. O prazo de suspensão, por convenção das partes, nunca poderá exceder 6 (seis) meses.

I) Suspende-se o processo quando a sentença de mérito tiver como pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente.

II) O motivo de força maior não autoriza a suspensão do processo. 

III)   Durante a suspensão do processo é defeso praticar qualquer ato processual, inclusive para o juiz.

IV) Suspende-se o processo quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz. Se a exceção for oposta perante o tribunal o processamento será consoante o que estabelecer o respectivo regimento interno.

V)  A carta precatória e a carta rogatória, não devolvidas dentro do prazo ou concedidas sem efeito suspensivo, poderão ser juntas aos autos até o julgamento final.

I) Não é lícito formular pedido genérico quando não for possível determinar, de modo definitivo, as  conseqüências do ato ou do fato ilícito.

II) Quando a determinação do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu não é lícito formular pedido genérico. 

III)   Quando, pela lei ou pelo contrato, a escolha couber ao devedor, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de outro modo, ainda que o autor não tenha formulado pedido alternativo.

IV) É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, mesmo que entre eles não haja conexão. Ocorrendo a cumulação, fica dispensado o requisito de admissibilidade de que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo.

V) Antes da citação, o autor poderá aditar o pedido, correndo à conta do réu as custas acrescidas em razão dessa iniciativa.

011) O Governador do Estado de Mato Grosso do Sul promulgou uma lei concedendo anistia parcial de tributos, que foi considerada imoral por alguns setores da sociedade. Com base nessa lei, vários devedores obtiveram, administrativamente, quitação de créditos fiscais em cobrança judicial. Diante de pedido de extinção das execuções fiscais referentes a esses créditos, feitos pelo representante do Estado, o Juiz proferiu despacho declarando ser a lei da anistia inconstitucional, e determinando o prosseguimento da execução pelo saldo que se apurasse:

a) devia o Juiz ter assim procedido, por lhe competir exercer o controle jurisdicional dos atos administrativos;

b) devia o Juiz ter assim procedido, por ser de seu dever recusar o cumprimento de medida inconstitucional;

c) não devia o Juiz ter agido dessa forma, porque a inconstitucionalidade das leis só pode ser declarada pelos Tribunais Superiores;

d) não devia o Juiz ter agido dessa forma, porque o controle jurisdicional depende de provocação da parte, que não houve;

e) o Juiz podia ter agido como agiu, mas não devia tê-lo feito, porque a anistia, na verdade, não era imoral.

012)  Dentre as pessoas referidas nos incisos I a VI abaixo devem algumas, em certos casos, ser denunciadas à lide, enquanto outras, em outros casos, podem ser chamadas ao processo:

I) os outros fiadores, quando para a ação for citado apenas um deles;

II) o proprietário ou o possuidor indireto quando, por força de obrigação ou direito o réu, citado em nome próprio, exerça a posse direta da coisa demandada;

III) aquele que estiver obrigado pela lei ou pelo contrato a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda;

IV) o alienante, na ação em que o terceiro reivindica a coisa cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção lhe resulta;

V) o devedor, na ação em que o fiador for réu;

VI) todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente a dívida comum.

Quais os três casos de denunciação da lide?

a) I, V e VI;

b) II, III e IV;

c) IV, V e VI;

d) I, III e V;

e) II, IV e VI.

013)  Nos conceitos abaixo apenas um está correto. Assinale-o:

a) a fraude à execução somente é arguivel pela ação própria, a pauliana;

b) independe de citação válida para ocorrer fraude à execução, basta que o crédito seja anterior ao ato fraudulento;

c) o Juiz pode negar seguimento ao Agravo de Instrumento interposto fora do prazo legal;

d) o réu, que vende a coisa, objeto da demanda, no curso da ação reivindicatória, a terceiro, continua ele (o réu) com legitimidade passiva “ad causam”;

e) o credor hipotecário tem legitimidade para requerer a insolvência do devedor;

014)  A tutela antecipada prevista no artigo 273 do CPC:

a) é um dos procedimentos cautelares;

b) é uma antecipação dos efeitos da sentença;

c) é um julgamento antecipado da lide;

d) necessita do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”;

e) não necessita de fundamentação uma vez que pode ser revogada a qualquer tempo.

015)  Na apelação:

a) O juiz monocrático não poderá negar seguimento;

b) O juiz monocrático poderá negar seguimento;

c) O relator não poderá mais negar seguimento caso o juiz monocrático tenha admitido o recurso;

d) O relator do agravo poderá admitir a apelação mesmo tendo o juiz monocrático negado seguimento;

e) b e d estão corretas.

Nas questões de n. 19 a 22, inclusive, depois de analisar as afirmativas abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) O empregador que deixar de cumprir decisão passada em julgado sobre a readmissão ou reintegração de empregado, além do pagamento dos salários deste, incorrerá em multa pecuniária por dia, até que seja cumprida a decisão, sujeitando-se, em caso de recalcitrância à interdição do estabelecimento.
II) Na falta ou impedimento do Oficial de Justiça ou Oficial de Justiça Avaliador, o Presidente da Junta (ou Titular da Vara) poderá atribuir a realização do ato a qualquer serventuário.
III)  O Juiz Presidente (ou Titular de Vara) que faltar a 3 (três) reuniões ou sessões consecutivas, sem motivo justificado, incorrerá na pena de perda do cargo, além da perda dos vencimentos correspondentes aos dias em que tiver faltado às audiências ou sessões consecutivas.
IV) É facultado às repartições públicas e às associações sindicais fornecer aos Juízes e Tribunais do Trabalho e à Procuradoria da Justiça do Trabalho as informações e os dados necessários à instrução  e ao julgamento dos feitos submetidos à sua apreciação.
V)  Compete ao Ministério Público do Trabalho, no exercício de suas atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho, manifestar-se em qualquer fase do processo trabalhista, acolhendo solicitação do juiz ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse público que justifique a intervenção. 

I) Em relação aos dissídios individuais ou  coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho, é lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório.

II) Compete ao Ministério Público do Trabalho, no exercício de suas atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho e nos dissídios de competência desta, atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes.

III)  Nos dissídios sobre estipulação de salários, serão estabelecidas condições que, assegurando justo salário aos trabalhadores, permitam também justa retribuição às empresas interessadas.

IV) Admite-se a reconvenção no processo do trabalho. O prosseguimento da reconvenção não é influenciado pela extinção da ação em caso de desistência do Autor-reconvindo.

V) No processo de execução não se admite a pretensão de revisão de cálculos para que se proceda a compensação não determinada na sentença exeqüenda, pois a execução se processa nos limites da coisa julgada.

I) Terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o juízo da falência.

II) Nos casos omissos, as normas de direito processual civil são fontes subsidiárias do direito processual do trabalho, não sendo exigida a concomitante compatibilidade de princípios entre aquelas e este.

III)   Em se tratando de processo de execução, no Direito Processual do Trabalho, a subsidiariedade, em primeiro lugar, é da Lei de Execução Fiscal, e, depois, do Código de Processo Civil.

IV) São características do processo judiciário do trabalho: concentração numa única audiência; poder mais amplo do juiz para impulsionar o processo; não-indispensabilidade da presença da parte em juízo acompanhada de advogado; critério próprio de distribuição do ônus da prova.

V)  A proteção ou demora processual, para caracterizar-se, prescinde da intencionalidade de qualquer das partes para provocá-la. O adiamento do processo é um evento caracterizado pela dilação da respectiva marcha, mediante a falta de agilização ou pela prática de atos desnecessários que importem em adiar seu desfecho para além do tempo previsto pelas normas processuais. O protraimento do processo pode ser provocado por qualquer dos sujeitos da relação (autor, réu ou juiz); porém, é ao juiz que compete maior grau de responsabilidade porque lhe cabe o dever de evitar a incursão de práticas atentatórias aos princípios da celeridade e dinamismo processuais.

I) A penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do juiz ou presidente.

II) Os atos e termos processuais que devam ser assinados pelas partes interessadas não poderão ser firmados a rogo, mesmo com motivo justificado na presença de testemunhas ou de procurador legalmente constituído.

III) No processo judiciário do trabalho, quando a comunicação dos atos processuais é feita por mandado, conta-se o prazo a partir da juntada aos autos do mandado devidamente cumprido.

IV) Os documentos juntos aos autos não poderão ser desentranhados nem mesmo após findo o processo.

V) A distribuição das reclamações será feita entre as Juntas de Conciliação e Julgamento (ou Varas do Trabalho), ou os Juízes de Direito quando investidos na administração da Justiça do Trabalho, segundo o assunto da reclamação e pela ordem rigorosa de sua apresentação  ao distribuidor, quando o houver. 

016)  Determinado Sindicato que representa a categoria profissional, ajuizou ação de cumprimento, na Vara do Trabalho, objetivando compelir uma das empresas, da categoria econômica, a pagar um abono salarial concedido, para os seus associados por sentença normativa transitada em julgado. A empresa, credora do sindicato de quantia maior à do abono deferido, por empréstimo que fez, pretende ajuizar reconvenção naquela ação. À vista do exposto, assinale a resposta correta

a) não cabe reconvenção em ação de cumprimento;

b) provada a dívida do sindicato com a empresa não há impedimento legal à reconvenção;

c) só caberá reconvenção, na substituição processual ativa, contra o substituído;

d) não cabe reconvenção porque, no processo do trabalho, os valores teriam que ser iguais;

e) só caberá reconvenção se o crédito da empresa, com o sindicato, for de natureza trabalhista.

017)  A sentença proferida em Dissídio Coletivo instaurado perante Tribunal Regional do Trabalho vigora a partir:

a) da data da citação do Suscitado (ou Suscitada), quando ajuizado dissídio após o prazo do art. 616, § 3º, ca CLT;

b) do dia imediato ao termo final de vigência do acordo, convenção ou sentença normativa, quando ajuizado o dissídio no prazo do art. 616, § 3º, da CLT;

c) da data do julgamento, se há convenção ou acordo coletivo em vigor e se o dissídio foi instaurado a requerimento da Procuradoria Regional do Trabalho;

d) da data da audiência de conciliação, prevista no art. 862 da CLT, se não há convenção ou acordo coletivo em vigor e se o dissídio foi instaurado por iniciativa do Presidente do Tribunal;

e) da data do trânsito em julgado, se se tratar do primeiro dissídio instaurado por Sindicato em favor da categoria profissional na respectiva base, nunca tendo havido antes qualquer instrumento normativo que regesse a situação das partes, pouco importando, neste caso, o prazo do art. 616, § 3º, da CLT.

I – O agravo de petição não tem efeito suspensivo, permitida a execução, até o final, por carta de sentença, de todas as matérias e todos os valores e não só dos que não foram impugnados;

II – O agravo de petição suspende a execução de todas as matérias e todos os valores impugnados;

III – O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar justificadamente as matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.

Assinale a alternativa correta:

a) as de números I e III estão corretas;

b) as de números II e III estão corretas;

c) somente a de número I está correta;

d) somente a de número II está correta;

e) somente a de número III está correta.

018)  Diante do princípio da eventualidade no atual sistema do Código de Processo Civil, se deduz que:

a) devem ser excluídas as diligências inúteis ou meramente protelatórias (art. 130);

b) deve haver, desde logo, protesto de provas que eventualmente possam ser produzidas no curso da demanda;

c) deve ser excluído o “improbus litigator”;

d) deve ser aduzida toda a defesa na oportunidade da “litiscontestatio”;

e) deve estar instruída a defesa, mediante a produção das provas necessárias.

019)  Arquivada a reclamatória por ausência do Reclamante, notificado para a audiência, quanto à prescrição do prazo de 2 anos para o ingresso de outra reclamatória:

a) foi ela, a prescrição, suspensa, reiniciando-se, a partir da data do arquivamento, o prazo que estava em curso;

b) houvera ela, prescrição, sido interrompida, começando a fluir novo prazo a partir do ajuizamento da reclamação arquivada;

c) houvera ela, prescrição, sido interrompida, fluindo novo prazo a partir do arquivamento da reclamação;

d) o prazo prescricional para o ingresso de nova reclamatória é de 5 anos, e não de 2 anos;

e) não ocorrerá nem suspensão, nem interrupção da prescrição.

020)  Qual é o prazo mínimo que deve decorrer entre a citação e a audiência inicial:

a) 24 horas;

b) 5 dias;

c) 7 dias;

d) 15 dias;

e) 30 dias.

021)  Estabeleça a correspondência correta entre os princípios (algarismos arábicos) e o seu significado (algarismos romanos), marcando a seqüência certa na folha de respostas como a seguir:

a) 1.IV – 2.I – 3.II – 4.III – 5.VI – 6.VII – 7.V  

b) 1.I – 2.III – 3.IV – 4.V – 5.II – 6.VI – 7.VII

c) 1. II– 2.VII – 3.V – 4.VI – 5.IV – 6.I – 7.III

d) 1.VII – 2.IV – 3.I – 4.II – 5.III – 6.V – 7.VI

e) 1.VI – 2.IV – 3. III – 4.VII – 5.I – 6.IV – 7.V

1 – Solidarismo ou Solidariedade Social.

2 – Universalidade da cobertura e do atendimento.

3 – Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.

4 – Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.

5 – Irredutibilidade do valor dos benefícios.

6 – Eqüidade na forma de participação no custeio.

7 – Diversidade da base de financiamento.

I – respeitadas as contribuições, os benefícios e  serviços à população urbana e rural devem ser os mesmos e iguais.

II – Avaliadas as possibilidades econômico-financeiras do sistema da seguridade social, a lei irá dispor a que pessoas os benefícios e os serviços serão estendidos.

III – O poder aquisitivo dos benefícios não pode ser aviltado, devendo ser preservado o valor mediante reajustes previstos em lei.

IV – Todos os residentes no país farão jus aos benefícios da Seguridade Social, não devendo existir distinções.

V – Apenas aqueles que estiverem em iguais condições contributivas é que terão de contribuir da mesma forma.

VI – A Seguridade Social  será custeada com recursos orçamentários de entes públicos, contribuições sociais (empregadores, trabalhadores e demais segurados) e concursos de prognósticos.

VII – Contribuição de certos segurados, com capacidade contributiva, em benefício dos que não a tem.

Depois de analisar as afirmativas abaixo, em relação ao que dispõe a legislação previdenciária constitucional e infraconstitucional, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Abono de qualquer natureza, salvo o de férias, não está sujeito a incidência de encargo previdenciário.

II) Incentivo financeiro para a demissão voluntária não está sujeito a incidência de encargo previdenciário.

III) O pagamento feito aos estagiários não está sujeito a incidência de encargo previdenciário.

IV) O pagamento relativo à dobra das férias está sujeito a incidência de encargo previdenciário.

V) O valor correspondente à quebra de caixa não está sujeito a incidência de encargo previdenciário.

Nas questões 31 e 32 encontram-se cinco (5) afirmações em cada uma. Depois de analisá-las, em relação ao que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, por aprovação do Congresso Nacional, por lei complementar, independentemente da aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito.

II) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 

III) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.

IV) A critério do representante legal da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios é permitido recusar fé aos documentos públicos.

V) Respeitados critérios estritamente políticos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

I) Compete à União elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social.

II) Compete privativamente à União legislar sobre organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre estas questões específicas. 

III) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre custas dos serviços forenses. 

IV) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

V) No âmbito da legislação concorrente, a superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

022) Das afirmativas abaixo:

I – A preceituação constitucional de um dever pressupõe, implicitamente, todos os poderes particulares necessários a seu cumprimento;

II – Dá-se a interpretação autêntica do texto constitucional através de emenda à Carta Magna;

III – Por ser passível de emenda, pode-se considerar a Carta Política Brasileira uma Constituição flexível;

IV – Onde a Constituição menciona os meios para o exercício de um poder outorgado, não é lícito admitir-se novos ou diferentes meios implícitos, a pretexto de maior eficácia ou conveniência.

Assinale:

a) se somente I, II e III forem corretas;

b) se somente II, III e IV forem corretas;

c) se somente I, II e IV forem corretas;

d) se somente I, III e IV forem corretas;

e) se todas forem corretas.

023) Não pode propor a ação de inconstitucionalidade:

a) o Presidente da República;

b) a Mesa do Senado;

c) a Mesa da Câmara dos Deputados;

d) a Mesa de Assembléia Legislativa

e) a Mesa da Câmara Municipal.

024) É um direito social expresso na Constituição Federal:

a) a previdência social;

b) a proteção a maternidade;

c) a proteção à infância;

d) a assistência aos desamparados;

e) todos acima.

025) Em 1944 a Organização Internacional do Trabalho (OIT) realiza a 26a Conferência Geral, na Filadélfia (EUA).

     Da Declaração da Filadélfia evidenciam-se os propósitos e princípios que informam uma nova fase da OIT. Depois de analisar os propósitos e princípios relacionados abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) O trabalho não deve ser tratado como uma mercadoria.

II) A liberdade de expressão e de associação constitui condição indispensável para o progresso.

III) A pobreza, onde quer que esteja, constitui uma ameaça para a prosperidade de todos.

IV) A luta contra as necessidades deve ser feita com o máximo de energia no seio de cada Nação através de um contínuo e concertado esforço internacional, no qual os representantes dos trabalhadores e empregadores, cooperando em pé de igualdade com os representantes dos  governos, participem em discussões livres e em decisões de caráter democrático com o objetivo de promover o bem comum.

V) Todos os seres humanos, de qualquer raça, religião ou sexo têm o direito de conseguir o seu progresso material e seu desenvolvimento espiritual em condições de liberdade e dignidade, em segurança econômica e comum igualdade de chances.

026) Na Declaração da Filadélfia (26a Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 1944) proclama-se solenemente a obrigação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) na execução de programas e na prestação de auxílio às nações.

Depois de analisar os programas e prestação de auxílio relacionados abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Proporcionar emprego integral para todos e elevar os níveis de vida.

II) Dar a cada trabalhador uma ocupação na qual ele tenha a satisfação de utilizar, plenamente, sua habilidade e seus conhecimentos e de contribuir para o bem geral.

III) Favorecer as possibilidades de formação profissional e facilitar as transferências e migrações de trabalhadores e de colonos, dando as devidas garantias a todos os interessados.

IV) Adotar normas referentes aos salários e às remunerações, ao horário e às outras condições de trabalho, a fim de permitir que todos usufruam do progresso e, também, que todos os assalariados, que ainda não o tenham, percebam, no mínimo, um salário vital.

V) Assegurar o direito de ajustes coletivos, incentivar a cooperação entre os empregadores e trabalhadores para melhoria contínua da organização da produção e a colaboração de uns e outros na elaboração e na aplicação da política social e econômica.

Nas questões 38 a 40, inclusive, depois de analisar as afirmativas abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Fundação é um patrimônio destinado a um fim.

II) O direito subjetivo é constituído de duplo elemento: interesse e tutela jurídica. 

III) O objeto da obrigação é a coisa.

IV) É admissível a renúncia da prescrição em curso.

V) Na obrigação indivisível cada devedor deve parte do objeto e responde por todo ele. 

I) Havendo mais de um devedor ou mais de um credor em obrigação divisível, esta presume-se dividida em tantas obrigações, iguais e distintas, quantos os credores, ou devedores. 

II) Sendo indivisível a obrigação e múltiplos os credores, poderá cada um destes exigir a dívida inteira. Mas o devedor ou devedores se desobrigarão, pagando a todos conjuntamente ou a um, dando este caução de ratificação dos outros credores. 

III) Os devedores de uma prestação indivisível convertida no seu equivalente pecuniário passarão a dever, cada um deles, a sua quota-parte, pois a obrigação torna-se divisível ao se resolver em perdas e danos. 

IV) Cada um dos credores solidários tem direito a exigir do devedor o cumprimento da obrigação, por inteiro.

V) Enquanto algum dos credores solidários não demandar o devedor comum, a qualquer daqueles poderá este pagar.

I) O maior efeito do registro imobiliário é a declaração do direito real. 

II) Na venda “ad corpus”, se a área adquirida como corpo certo e determinado não corresponde às dimensões dadas, o comprador nada pode reclamar. 

III)   Na venda “ad mensuram”, estipulado o preço por medida de extensão, o adquirente poderá exigir o complemento da área, reclamar a rescisão do negócio ou o abatimento do preço, se faltar correspondência entre a área efetivamente encontrada e as dimensões dadas. 

IV) Nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de uma não autoriza a rejeição de todas. 

V) Considera-se válida a outorga de escritura por mandatário legalmente constituído, realizada após a morte do mandante, cujo preço tenha sido integralmente recebido.

027)  Pode o reclamante testar a expectativa de vitória na causa trabalhista ?

a) Sim;

b) Não;

c) Sim, se não for inoficiosa;

d) Não, mera expectativa de direito nunca pode ser testada;

e) n.d.a.

028)  É proibido o testamento conjuntivo ?

a) sim;

b) não;

c) só o simultâneo;

d) só o recíproco;

e) só o correspectivo.

029)  As cotas de um sócio são penhoráveis ?

a) sim, são patrimônio do sócio;

b) não, são patrimônio da sociedade;

c) sim, se o contrato social não proibir a cessão de cotas a terceiros;

d) todas certas;

e) nenhuma certa.

030)  É correto afirmar que:

a) A saída forçada de um sócio em uma sociedade de pessoas, denomina-se exclusão;

b) A saída voluntária de um sócio em uma sociedade de pessoas, denomina-se recesso;

c) O quorum para exclusão de um sócio é a maioria;

d) A e B estão certas;

e) Estão todas certas.

031)  Na falência, qual a ordem de preferência para pagamento dos créditos: 

a) trabalhistas, tributários, encargos da massa, com garantia real, com privilégio especial sobre determinado bem, privilégio geral, quirografários;

b) tributários, trabalhistas, encargos da massa, com garantia real, com privilégio especial sobre determinado bem, privilégio geral, quirografários;

c) por acidente de trabalho, tributários, trabalhistas, encargos da massa, com garantia real, com privilégio especial sobre determinado bem, privilégio geral, quirografários;

d) por acidente de trabalho, trabalhistas, tributários, encargos da massa, com garantia real, com privilégio especial sobre determinado bem, privilégio geral, quirografários;

e) encargos da massa, com garantia real, tributário e trabalhista juntos e os demais.

032) Ato administrativo complexo:

a) é aquele em que se praticam vários atos intermediários e autônomos, para a obtenção de um ato final e principal;

b) é o que resulta de vontade única de um órgão, mas, para se tornar exeqüível, depende de sua verificação por parte de outro órgão;

c) é o que resulta da manifestação de vontade de um único órgão, unipessoal ou colegiado;

d) é aquele impugnável em cada uma de suas fases;

e) é formado pela conjugação de vontade de mais de um órgão administrativo.

033)  Funcionário público causou, ao agir, danos materiais de monta a uma pessoa. Responde pelos danos causados, no direito brasileiro, a pessoa jurídica de direito público:

a) se o funcionário agiu nessa qualidade, mesmo sem dolo ou culpa, pois o nosso direito positivo adotou a teoria objetiva;

b) mesmo que o funcionário tenha agido com culpa, pois o nosso direito positivo adotou a teoria subjetiva;

c) apenas se o funcionário agiu com culpa, porque o nosso direito positivo adotou a teoria subjetiva;

d) apenas se o funcionário agiu com dolo, porque o nosso direito positivo adotou a teoria subjetiva;

e) tão-somente quando o funcionário, nessa qualidade, agiu com dolo e com culpa, pois o nosso direito positivo adotou a teoria do acidente administrativo.

034) Determinado cidadão, após ter sido aprovado em concurso público de títulos e provas, foi nomeado para cargo no quadro de servidores públicos do Município. Durante o período do estágio probatório e antes que ele chegasse ao fim, a Administração resolveu afastá-lo do serviço público, uma vez que ele não revelara aptidão para o exercício do cargo. A administração deverá:

a) demiti-lo “ad nutum”;

b) exonerá-lo “ad nutum”;

c) exonerá-lo, após procedimento administrativo, no qual se evidencie a inaptidão;

d) demiti-lo, após procedimento administrativo no qual se evidencie a inaptidão;

e) revogar a nomeação, após procedimento administrativo, no qual se prove a inaptidão.

035) Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, é crime de:

a) Peculato;

b) Corrupção passiva;

c) Prevaricação;

d) Concussão;

e) Advocacia Administrativa.

50) Para os efeitos da emissão, substituição ou anotação de Carteiras de Trabalho e Previdência Social, considerar-se-á crime de falsidade, com as penalidades previstas no art. 299 do Código Penal:

I. afirmar falsamente a sua filiação;
II. afirmar falsamente o seu lugar de nascimento;
III. afirmar falsamente a sua residência;
a) Somente a alternativa I está correta;

b) Todas as alternativas estão corretas;

c) A alternativa I está incorreta;

d) Somente as alternativas I e II estão corretas;

e) Todas as alternativas estão incorretas.
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